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LEI Nº 11.473, DE 10 DE MAIO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 

da segurança pública e revoga a Lei n° 10.277, 

de 10 de setembro de 2001. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A União poderá firmar convênio com os Estados e o Distrito Federal para 

executar atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio.  

 

Art. 2º A cooperação federativa de que trata o art. 1º, para fins desta Lei, 

compreende operações conjuntas, transferências de recursos e desenvolvimento de atividades 

de capacitação e qualificação de profissionais, no âmbito da Força Nacional de Segurança 

Pública e da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 679, de 23/6/2015, convertida na Lei nº 

13.173, de 21/10/2015) 

Parágrafo único. As atividades de cooperação federativa têm caráter consensual e 

serão desenvolvidas sob a coordenação conjunta da União e do Ente convenente.  

 

Art. 3º Consideram-se atividades e serviços imprescindíveis à preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, para os fins desta Lei:  

I - o policiamento ostensivo;  

II - o cumprimento de mandados de prisão;  

III - o cumprimento de alvarás de soltura;  

IV - a guarda, a vigilância e a custódia de presos;  

V - os serviços técnico-periciais, qualquer que seja sua modalidade;  

VI - o registro de ocorrências policiais;  

VII - as atividades relacionadas à segurança dos grandes eventos. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 679, de 23/6/2015, convertida na Lei nº 13.173, de 

21/10/2015) 

Parágrafo único. A cooperação federativa no âmbito da Secretaria Extraordinária 

de Segurança para Grandes Eventos apenas ocorrerá para fins do cumprimento ao disposto no 

inciso VII deste artigo. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 679, de 

23/6/2015, convertida na Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

 

Art. 4º Os ajustes celebrados na forma do art. 1° desta Lei deverão conter, 

essencialmente:  

I - identificação do objeto;  

II - identificação de metas;  

III - definição das etapas ou fases de execução;  

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;  

V - cronograma de desembolso;  
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VI - previsão de início e fim da execução do objeto; e  

VII - especificação do aporte de recursos, quando for o caso.  

Parágrafo único. A União, por intermédio do Ministério da Justiça, poderá colocar 

à disposição dos Estados e do Distrito Federal, em caráter emergencial e provisório, 

servidores públicos federais, ocupantes de cargos congêneres e de formação técnica 

compatível, para execução do convênio de cooperação federativa de que trata esta Lei, sem 

ônus.  

 

Art. 5º As atividades de cooperação federativa, no âmbito da Força Nacional de 

Segurança Pública, serão desempenhadas por militares e servidores civis dos entes federados 

que celebrarem convênio, na forma do art. 1° desta Lei.  

§ 1º As atividades previstas no caput, excepcionalmente, poderão ser 

desempenhadas em caráter voluntário por militares dos Estados e do Distrito Federal que 

tenham passado para a inatividade há menos de cinco anos, desde que a condição de 

inatividade não tenha se dado em razão de doença, acidente, invalidez, incapacidade, idade-

limite, licenciamento a bem da disciplina, condenação judicial transitada em julgado ou 

expulsão. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 737, de 6/7/2016, convertida e 

com redação dada pela Lei nº 13.361, de 23/11/2016) 

§ 2º O disposto nos arts. 6º e 7º aplica-se aos militares inativos de que trata o § 1º. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 737, de 6/7/2016, convertida na Lei nº 

13.361, de 23/11/2016) 

 

Art. 6º Os servidores civis e militares dos Estados e do Distrito Federal que 

participarem de atividades desenvolvidas em decorrência de convênio de cooperação de que 

trata esta Lei farão jus ao recebimento de diária a ser paga na forma prevista no art. 4° da Lei 

n° 8.162, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 1º A diária de que trata o caput deste artigo será concedida aos servidores 

enquanto mobilizados no âmbito do programa da Força Nacional de Segurança Pública em 

razão de deslocamento da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do 

território nacional e não será computada para efeito de adicional de férias e do 13° (décimo 

terceiro) salário, nem integrará os salários, remunerações, subsídios, proventos ou pensões, 

inclusive alimentícias.  

§ 2º A diária de que trata o caput deste artigo será custeada pelo Fundo Nacional 

de Segurança Pública, instituído pela Lei n° 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e, 

excepcionalmente, à conta de dotação orçamentária da União.  

 

Art. 7º O servidor civil ou militar vitimado durante as atividades de cooperação 

federativa de que trata esta Lei, bem como o Policial Federal, o Policial Rodoviário Federal, o 

Policial Civil e o Policial Militar, em ação operacional conjunta com a Força Nacional de 

Segurança Pública, farão jus, no caso de invalidez incapacitante para o trabalho, à indenização 

no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), e seus dependentes, ao mesmo valor, no caso de 

morte.  

Parágrafo único. A indenização de que trata o caput deste artigo correrá à conta do 

Fundo Nacional de Segurança Pública.  

 

Art. 8º As indenizações previstas nesta Lei não excluem outros direitos e 

vantagens previstos em legislação específica.  
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Art. 9º Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, para atender às 

necessidades do Programa da Força Nacional de Segurança Pública, 9 (nove) cargos em 

comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores DAS, sendo 1 (um) DAS-5, 3 (três) 

DAS- 4 e 5 (cinco) DAS-3.  

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 11. Fica revogada a Lei n° 10.277, de 10 de setembro de 2001.  

 

Brasília, 10 de maio de 2007; 186° da Independência e 119° da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro  

Paulo Bernardo Silva 

* Vide Medida Provisória nº 755, de 19 de dezembro de 2016 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 755, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

 

Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de 

janeiro de 1994, para dispor sobre a 

transferência direta de recursos financeiros do 

Fundo Penitenciário Nacional aos fundos dos 

Estados e do Distrito Federal, e a Lei nº 

11.473, de 10 de maio de 2007, que dispõe 

sobre a cooperação federativa no âmbito da 

segurança pública. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º A Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 2º A cooperação federativa de que trata o art. 1º, para fins desta Lei, 

compreende operações conjuntas, transferências de recursos e 

desenvolvimento de atividades de capacitação e qualificação de 

profissionais, no âmbito da Secretaria Nacional de Segurança Pública." 

(NR) 

 

"Art. 3º ............................................................................................  

..........................................................................................................  

 

VIII - as atividades de inteligência de segurança pública; e 

 

IX - as atividades de coordenação de ações e operações integradas de 

segurança pública.  

 

§ 1º A cooperação federativa no âmbito da Secretaria Extraordinária de 

Segurança para Grandes Eventos apenas ocorrerá para fins do cumprimento 

ao disposto no inciso VII deste artigo.  

 

§ 2º As atividades de apoio administrativo, imprescindíveis à atuação da 

Força Nacional de Segurança Pública, somente poderão ser realizadas pelo 

mesmo colaborador por um período máximo de dois anos." (NR) 

 

"Art. 5º ....................................................................................  

 

§ 1º As atividades previstas no caput, excepcionalmente, poderão ser 

desempenhadas em caráter voluntário por:  
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I - militares e policiais da União, dos Estados e do Distrito Federal que 

tenham passado para a inatividade há menos de cinco anos, inclusive os 

militares da União que tenham prestado serviços em caráter temporário; e  

 

II - servidores civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios aposentados há menos de cinco anos, para fins de atividades de 

apoio administrativo à Força Nacional de Segurança Pública.  

 

§ 2º O disposto no §1º aplica-se desde que a condição de inatividade não 

tenha se dado em razão de doença, acidente, invalidez, incapacidade, idade-

limite, aposentadoria compulsória, licenciamento a bem da disciplina, 

condenação judicial transitada em julgado ou expulsão.  

 

§ 3º Aos militares, policiais e servidores de que trata o § 1º aplica-se o 

regime disciplinar a que estavam submetidos anteriormente à inatividade.  

 

§ 4º No caso dos militares da União que tenham prestado serviços em 

caráter temporário, a aplicação de penalidades disciplinares em decorrência 

do disposto no § 3º caberá às autoridades competentes no âmbito do 

Ministério da Justiça e Cidadania, nos termos do regulamento.  

 

§ 5º O disposto nos art. 6º e art. 7º desta Lei e nos incisos I e II do caput do 

art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, aplica-se aos militares 

e policiais de que trata o inciso I do § 1º." (NR) 

 

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor:  

I - em 1º de janeiro de 2017, quanto ao disposto no art. 2º; e 

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.  

 

Brasília, 19 de dezembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Alexandre de Moraes  

Henrique Meirelles  

Dyogo Henrique de Oliveira  
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LEI Nº 8.162, DE 08 DE JANEIRO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos, 

salários, proventos e demais retribuições dos 

servidores civis e a fixação dos soldos dos 

militares do Poder Executivo, na 

Administração direta, autárquicas e 

fundacional, e dá outra providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º. Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos 

interessados, consoante se dispuser em regulamento, as despesas de deslocamento, de 

alimentação e de pousada dos colaboradores eventuais, inclusive membros de colegiados 

integrantes de estrutura regimental de Ministério e das Secretarias da Presidência da 

República, quando em viagem de serviço. (Artigo com redação dada pela Lei nº 8.216 de 

13/8/1991) 

 

Art. 5º (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas 

Municipais.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÉNCIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as 

competências dos órgãos federais e estaduais:  

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;  

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais 

ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 

municipais;  

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a 

proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;  

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações 

conjuntas que contribuam com a paz social;  

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, 

atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;  

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e 

logradouros municipais, nos termos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de 

trânsito estadual ou municipal;  

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e 

ambiental do Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas;  

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;  

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e 

projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;  

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios 

vizinhos, por meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento 

de ações preventivas integradas;  

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção 

de ações interdisciplinares de segurança no Município;  

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando 

a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 

municipal;  

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e 

imediatamente quando deparar-se com elas;  
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XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da 

infração, preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário;  

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor 

municipal, por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte;  

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em 

conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das 

esferas estadual e federal;  

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e 

dignatários; e  

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo 

entorno e participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de 

ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade 

local.  

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá 

colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e 

do Distrito Federal ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos 

incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do 

caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à 

continuidade do atendimento.  

 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO 

 

Art. 6º O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal.  

Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo 

municipal. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


